ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE FORMOSA DO SUL

LEI MUNICIPAL  Nº 917/2024
ALTERA LEI MUNICIPAL Nº 268, DE 05 DE OUTUBRO DE 2001, QUE DISPÕE SOBRE AS NORMAS DE SAÚDE EM VIGILÂNCIA SANITÁRIA, ESTABELECE PENALIDADES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JORGE ANTONIO COMUNELLO, Prefeito Municipal de Formosa do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 38 da Lei Municipal nº 268, de 05 de outubro 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 38 A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias:

I - Nas infrações leves, o valor será de R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas e R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais) para pessoas jurídicas e/ou prestadores de serviço;

II - Nas infrações graves, o valor será de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) para pessoas físicas e R$ 700,00 (setecentos reais) para pessoas jurídicas e/ou prestadores de serviço;

III - Nas infrações gravíssimas, o valor será de R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas físicas e R$ 1.000,00 (mil reais) para pessoas jurídicas e/ou prestadores de serviço.

§ 1º Sem prejuízo do disposto nos artigos 32 e 33 desta Lei, na aplicação da penalidade de multa, a autoridade de saúde levará em consideração a capacidade econômica do infrator.

§ 2º Nas reincidências as multas serão cobradas em dobro.

§ 3º Persistindo a reincidência, poderá ser aplicada multa em, até, o quadruplo.

§ 4º Reincidente é quem violar preceitos deste Código por cuja infração já tiver sido autuado e punido salvo pendência de recurso com efeito suspensivo.

§ 5º Quando aplicada a pena de multa, o infrator será notificado para efetuar o pagamento no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da notificação, recolhendo-a ao Fundo Municipal da Saúde, sob pena de cobrança judicial.

§ 6º As multas terão seus valores anualmente atualizados por Decreto do Poder Executivo Municipal.

Art. 2º Fica acrescido o art. 50-A a Lei Municipal nº 268, de 05 de outubro 2001, com a seguinte redação:

Art. 50-A O processo administrativo será sumário em situações de emergência e/ou calamidade pública em razão de epidemia ou outro motivo de saúde ou sanitário, bem como quando as exigências das circunstâncias assim o exigirem.

§1º Caso o processo seja sumário, deverá o servidor responsável evidenciar a tipologia e justificar a medida.

§2º No procedimento sumário, o infrator será notificado pessoalmente ou por meio eletrônico que se possa verificar a autenticidade do recebimento.

§3º No procedimento sumário o prazo para adequação, defesa ou impugnação do ato auto de infração será de 05 (cinco) dias corridos.

§4º As multas impostas em auto de infração sumário poderão sofrer redução de 25% (vinte e cinco por cento) caso o infrator efetue o pagamento no prazo de defesa, implicando em desistência tácita de defesa ou recurso.
§5º Conclusa a instrução, o órgão julgador prolatará decisão imediatamente, dando ciência ao infrator.

§6º Notificado, o infrator terá 05 (cinco) dias corridos para recorrer.

§7º O recurso não terá efeito suspensivo.

§8º A autoridade de saúde proferirá a decisão final dando o processo por concluído após a publicação desta última.

Art. 3º As despesas decorrentes desta lei correrão por conta do orçamento municipal vigente.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Executivo Municipal de Formosa do Sul, em 26 de junho de 2024.

JORGE ANTONIO COMUNELLO

Prefeito Municipal
Registrada e Publicada em data supra.   

